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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Ao ingressar judicialmente contra a Fazenda Pública, a parte autora tem conhecimento de que terá pela frente um longo e tortuoso rito até a efetiva satisfação de seus direitos.

Esse rito não se esgota nas inúmeras fases processuais, tampouco após esgotados os trâmites de liquidação e iniciada a execução judicial. Ainda há pela frente uma árdua espera na concretização do pagamento desses créditos obtidos judicialmente.

É uma lástima a parte autora de uma demanda, mesmo após o definitivo reconhecimento de seus direitos, se sujeitar à espera do pagamento daquilo que lhe é devido pela Fazenda Pública, que, muitas vezes, só vem a se concretizar anos após a prolação daquela decisão judicial.

A indignação e a angústia atingem a todos os que se encontram nessa desagradável situação, especialmente as pessoas idosas, uma vez que os anos avançam, as necessidades aumentam, as despesas se tornam maiores, e esses porto-alegrenses, cidadãos hipossuficientes que tanto contribuíram para o desenvolvimento de nossa Capital, não podem desfrutar do que fazem jus.

A legislação processual combinada com o louvável Estatuto do Idoso estabeleceu e ampliou o tratamento especial aos feitos judiciais em que figuram como partes pessoas idosas, conferindo-lhes prioridade aos demais. 

Entretanto, pouco adianta essa prioridade no trâmite processual, se esse privilégio não prevalecer para além dessa situação propriamente dita, devendo estender-se ao pagamento dos créditos ou precatórios decorrentes dessas demandas judiciais. 

Por esse motivo, o presente Projeto de Lei institui a aludida prioridade, buscando fazer o mesmo com os precatórios das obrigações de pequeno valor, previstos no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, e os precatórios judiciais excepcionados pelo caput do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Também, o § 4º do art. 100 de nossa Carta Magna prevê a possibilidade aos entes de direito público de regulamentação por lei própria quanto ao pagamento dessas obrigações de pequeno valor segundo suas diferenças econômicas.

A Constituição Federal, por meio desse dispositivo, destacou os créditos decorrentes de decisões judiciais em seis classes distintas e autônomas:
I) créditos decorrentes de obrigações de pequeno valor;
II) precatórios relativos a créditos de natureza alimentícia de pequeno valor;
III) precatórios relativos a créditos de natureza não alimentícia de pequeno valor;
IV) precatórios relativos a créditos de natureza alimentícia;
V) precatórios relativos a créditos de natureza não alimentícia parcelados na forma do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; e

VI) precatórios relativos a créditos de natureza não alimentícia não incluídos nos incisos anteriores.

O que se prevê neste Projeto de Lei é que, dentro de cada uma dessas classes, se dê prioridade ao pagamento de créditos cuja titularidade seja de pessoas com idade igual ou superior a 60 anos.

Reconhecemos as dificuldades financeiras de nossa Porto Alegre, mas não podemos abrir mão de um direito adquirido e garantido dos nossos idosos. Atualmente, somos a Capital com a maior proporção de idosos na população
, sendo a primeira cidade no Brasil a receber a certificação de Cidade Amiga do Idoso pela Organização Mundial da Saúde (OMS)
 e, atualmente, a terceira do país em maior qualidade de vida às pessoas da terceira idade
.

Essas realizações foram conquistas obtidas, gradativamente, por meio de políticas públicas aplicadas aos idosos, e o presente Projeto de Lei vem apenas a complementar essas diretrizes. Com sua aprovação, estaremos preservando a prioridade destacada pelo Estatuto do Idoso e garantida constitucionalmente a esses cidadãos que em muito já contribuíram, e ainda têm a contribuir, com nossa sociedade.

Não há como negar o relevante alcance social deste Projeto de Lei, pelo que espero o apoio dos meus pares para a sua aprovação.
Sala das Sessões, 10 de março de 2017.

VEREADOR ALVONI MEDINA
PROJETO DE LEI
Define as obrigações de pequeno valor, para os fins do disposto no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, assegura prioridade às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos no pagamento de créditos referentes a essas obrigações e dá outras providências.
Art. 1º  Ficam consideradas de pequeno valor, para os fins do disposto no § 3º do art. 100 da Constituição Federal, as obrigações que a Fazenda do Município de Porto Alegre, as autarquias e as fundações devam quitar em decorrência de decisão final, da qual não penda recurso ou defesa, inclusive da conta de liquidação, cujo valor deverá ser determinado por decreto do Executivo Municipal, independentemente da natureza do crédito.
§ 1º  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se valor da obrigação o total apurado em conta de liquidação homologada ou aprovada no processo de origem, atualizado até a data de expedição do ofício judicial requisitando o pagamento.

§ 2º  As obrigações de que trata este artigo terão os respectivos valores atualizados monetariamente e acrescidos de juros legais, conforme legislação pertinente, até a data do efetivo pagamento, que se fará no prazo legal, a contar do recebimento da requisição, na forma a ser estabelecida em decreto.

Art. 2º  Os créditos referentes às obrigações de pequeno valor não ficam sujeitos ao regime de precatórios e devem ser pagos mediante depósito judicial, no prazo legal, contado da data em que for protocolada a requisição expedida pelo juízo da execução, observada a ordem de apresentação na Procuradoria Geral do Município.

Art. 3º  Fica assegurada às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos prioridade no pagamento dos créditos referentes às obrigações de pequeno valor.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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